[image: image1.png]



                 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

                 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

                 CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO Nº 010/CMS/2008

Criação, Implantação e Funcionamento dos Conselhos Locais de Saúde de Florianópolis

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis/SC, com base em suas competências regimentais e no uso de suas atribuições, atendendo o disposto no § Único do artigo 6º, da Lei nº 3970, de 14 de janeiro de 1993 e no artigo 9º do seu Regimento Interno, de 30 de agosto de 2006 e conforme deliberação da Reunião Extraordinária nº 33, realizada em 18/03/2008; 

Considerando a necessidade de definir os critérios para criação, implantação, denominação, mandato e funcionamento dos Conselhos Locais de Saúde, no âmbito do município de Florianópolis;  

Considerando a necessidade de adequação às diretrizes da Resolução nº 333/2003, do Conselho Nacional de Saúde,  

RESOLVE:

1 – O Conselho Local de Saúde é o órgão consultivo do Sistema Único de Saúde – SUS, na área de abrangência da unidade local de saúde, relacionando-se diretamente à hierarquia do Conselho Municipal de Saúde, atuando com atenção especialmente aos níveis de planejamento local, avaliação da execução, e controle social das ações e serviços de saúde ou correlacionadas à saúde, colaborando na definição de prioridades e estabelecimento de metas a serem cumpridas na área de abrangência da unidade de saúde.

2 -  A criação dos Conselhos Locais de Saúde, sua implantação, funcionamento, e duração do mandato dos representantes serão na forma da presente Resolução, acompanhada e avaliada permanentemente pelo Conselho Municipal de Saúde.

3 – O Conselho Local de Saúde, será instalado na sua área de abrangência, definida de acordo com a territorialização adotada pela Secretaria Municipal de Saúde e composto por representantes das seguintes entidades:

3.1 – Representantes dos Usuários: Moradores (a partir de 18 anos de idade), residentes  na área de abrangência da Unidade Local de Saúde.

3.2 – Representantes de entidades localizadas na área de abrangência da unidade local de saúde com atividades de interesse, alcance ou repercussão comunitários e/ou sociais, legalmente constituídas (associação de moradores, organizações não governamentais, entidades religiosas e outras) sem vínculos (convênios, parcerias, concessões e outros) governamentais formais de qualquer natureza em todo o Brasil.

3.3 – Representantes da Unidade Local de Saúde da administração direta da esfera municipal.

3.4 – Outros representantes de entidades públicas ou com participação pública ou privada, localizadas na área de abrangência da unidade local de saúde, de entidade com atividades de interesse, alcance ou repercussão comunitários e ou sociais, legalmente constituídas (associação de moradores, empresas públicas/privadas, organizações não governamentais, entidades profissionais, entidades religiosas e outras) com vínculo (convênios, parcerias, concessões e outros) governamentais formais de qualquer natureza em todo o Brasil.

4 – A organização do Conselho Local de Saúde por segmento dos conselheiros observará a seguinte composição: mínimo de 8 (oito) e  máximo de 16 (dezesseis) representantes da área de abrangência.

4.1 – Da composição mínima de 8 (oito) representantes, 4 (quatro) conselheiros titulares e respectivos suplentes serão do segmento dos usuários e dentre estes os moradores deverão indicar o mínimo de 2 (dois) Conselheiros Titulares e seus respectivos suplentes, mediante apresentação de lista com assinaturas, contendo nome completo, nº da carteira de identidade e endereço completo com comprovante de residência dos seus pares da área de abrangência. Como critério de habilitação e de desempate serão adotados sucessivamente: maior número de assinaturas, tempo de residência, tempo do usuário na unidade local de saúde, idade.

            O restante da representação mínima do segmento dos usuários deverá ser preenchida por representantes de entidades (3.2).

4.2 – Os demais segmentos do Conselho Local de Saúde terão a seguinte composição:

a) 1 (um) Titular Coordenador(a) da Unidade de Saúde e respectivo suplente Supervisor(a) da Estratégia de Saúde da Família.;

b) 1 (um) Titular profissional de saúde e respectivo suplente da unidade local de saúde;

c) 1 (um) Titular Agente Comunitário de Saúde ou de Combate às Endemias, morador local e respectivo suplente da unidade local de saúde;

d) 1 (um) Titular representante de Prestadores de Serviços de interesse da saúde e respectivo suplente residente na área e abrangência da unidade de saúde.

4.3 – O Conselho Local de Saúde deverá ser paritário em sua composição, com 50% de representantes usuários (3.1 e 3.2) e 50% de representantes da unidade local de saúde, representantes de profissionais ou trabalhadores de saúde e prestadores de serviços de interesse da saúde. (3.4 e 4.2).

4.4 – As demais entidades deverão  indicar respectivamente, 1 conselheiro titular e 1 conselheiro suplente para cada representação, mediante apresentação de declaração identificadora de suas características e categoria, conforme itens 3.2 e 3.4.

5 – A implantação dos Conselhos Locais de Saúde deverá ser precedida de reuniões com representantes da comunidade e da unidade local de saúde, sob orientação e supervisão do Conselho Municipal de Saúde.

5.1 – A efetiva implantação dos Conselhos Locais de Saúde se dará com a posse dos conselheiros titulares e conselheiros suplentes, eleitos em reunião na comunidade específica para este fim,  com a presença de representação do Conselho Municipal de Saúde.

5.2 – Será eleita entre os conselheiros titulares, Mesa Diretora, composta de: 1 (um) Coordenador e 1 (um) Coordenador-Adjunto, 1 (um) Secretário e 1 (um) Secretário-Adjunto.

5.3 – Nenhuma pessoa poderá exercer duas ou mais representações de conselheiro titular ou suplente, durante o mesmo mandato, nos demais Conselhos Locais de Saúde do município de Florianópolis.

5.4 – O Conselho Local de Saúde terá duração indeterminada.  Os Conselheiros, ao tomarem posse, cumprirão mandato por período de 2 (dois) anos, coincidente ou não com os períodos previstos para o Conselho Municipal de Saúde, com início no ato da reunião de posse.

5.5 – A convocação da reunião local para escolha dos conselheiros titulares e suplentes, conforme item 5.1, deverá ter ampla divulgação com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

6 – As proposições, sugestões de sua competência serão apresentados para discussão, em caráter público, com discussão aberta e objeto de indicação para classificação de prioridades e metas, garantindo a isenção de outros interesses na proposição e decisão de temas que não reflitam o controle social do ponto de vista do usuário.

6.l – Dependendo da decisão do plenário da reunião do Conselho Local de Saúde, as proposições, sugestões, reclamações e/ou reivindicações, deverão ser encaminhadas para o Conselho Municipal de Saúde, o qual deverá fazer os devidos encaminhamentos quando de suas reuniões.

6.2 – Recomenda-se que as reuniões ordinárias do Conselho Local de Saúde sejam, preferencialmente, mensais, com início às 19 horas, não coincidentes com as datas das reuniões ordinárias do Conselho Municipal de Saúde, evitando-se fins de semana ou feriados, podendo obedecer a um calendário previamente elaborado.  Poderão ser agendadas reuniões extraordinárias por motivos relevantes e convocadas pelo Coordenador e/ou pela maioria dos conselheiros.

6.3 – As reuniões do Conselho Local de Saúde são abertas ao público e deverão ser realizadas em locais de fácil acesso à comunidade.

6.4 – Nas reuniões do Conselho Local de Saúde, os conselheiros titulares terão direito a voz e voto e os demais participantes somente direito a voz.

6.4.1 – Os conselheiros suplentes substituirão os respectivos titulares em todos os seus impedimentos e assumirão as suas funções na ausência do titular.

6.4.2 – O conselheiro (titular ou suplente) será penalizado com falta quando não apresentar justificativa fundamentada, verbalmente ou por escrito, até o final da próxima reunião do Conselho Local de Saúde.

6.4.3. – A penalidade de perda do mandato, substituição definitiva pelo suplente, obedecerá às normas adotadas no Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde.

6.5 – O Conselho Local de Saúde deverá ter suas normas de funcionamento regidas por Regimento Interno, o qual deverá ser submetido à aprovação prévia do Conselho Municipal de Saúde.

6.6 – A implantação do Conselho Local de Saúde deverá ser homologada em sessão plenária do Conselho Municipal de Saúde.

6.7 – Somente poderá ser implantado um Conselho Local de Saúde por área de abrangência das unidades locais de saúde.

7 – Os Conselhos Locais de Saúde já implantados até a presente data deverão se adequar às presentes Normas, funcionando conforme estabelecido nesta Resolução.
Esta Resolução revoga a de nº 01/2000, e entra em vigor na data de sua publicação.
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